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			Nazareno Marcineiro1


			 


			Li, certa vez, numa dessas mensagens sem autor identificado que se recebe pela internet, que a vida das pessoas poderia ser comparada a um trem em deslocamento, que ao longo da viagem vai parando nas estações, onde desembarcam alguns convivas e embarcam outros. Diz a mensagem, que alguns, entretanto, permanecem ao longo de muitas estações.


			Foi numa dessas estações do trem da minha vida que entrou o Professor Márcio Simeone. Lembro-me bem da “estação” porque o episódio foi marcante e representativo da personalidade gentil e afável desse mineiro de fala mansa e inteligência aguçada. Nessa ocasião, fora convidado pela Secretaria Nacional de Segurança Pública para um seminário na cidade do Rio de Janeiro e, quando lá cheguei, soube que a coordenação do evento instalara os participantes em quartos duplos, alocando-os aleatoriamente em duplas, segundo serem palestrantes ou ouvintes. Coube-me como parceiro de quarto aquele que iria falar sobre mobilização comunitária no evento.


			Antes de conhecer o companheiro de quarto, entretanto, comentei entre alguns colegas que se aproximaram para me cumprimentar, que preferiria ficar sozinho no quarto, pois precisava de privacidade para desenvolver um trabalho acadêmico, nos momentos de tempo livre e imaginava que com alguém dividindo o quarto, inevitavelmente, o tempo livre seria ocupado com conversas, por vezes interessantes, mas que limitariam a realização do trabalho pendente. Quando cheguei ao quarto, vi que o meu companheiro havia retirado a sua bagagem e me deixou sozinho durante o tempo em que lá estive. Soube, mais tarde, que o parceiro seria o Professor Márcio Simeone e que, diante da possibilidade de causar algum transtorno, teria se transferido para a casa de um parente ou amigo que morava no Rio de Janeiro, para me deixar a vontade. Nesse momento, percebi que cometera um grande erro e estava perdendo a oportunidade de conviver com um grande homem durante algum tempo.


			Tive, entretanto, em seguida a oportunidade tanto de pedir desculpas pela indelicadeza do comentário, quanto de conversar longamente com ele sobre situações e temas de interesse comum.


			Esse foi o primeiro de muitos outros encontros e debates que tivemos, sempre em função dos temas mobilização social e organização comunitária e polícia comunitária, que são de interesse comum.


			Quando precisei compor o corpo de Professores Autores do Curso de Pós-Graduação em Polícia Comunitária a distância, oferecido pelo Campus Virtual da Universidade do Sul de Santa Catarina (UnisulVirtual) em parceria com a Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), movido pelo desejo de reunir os principais expoentes do Brasil em cada tema, convidei o Professor Márcio para produzir o texto que seria usado como livro didático da disciplina “Mobilização Social e Organização Comunitária”.


			O resultado não decepcionou. Uma bela produção acadêmica que resultou num reverenciado texto didático do curso. Esse texto, agora transformado em livro de circulação irrestrita, é de fácil e agradável leitura, construído numa linguagem acessível aos leigos e esclarecedora e estimulante para os técnicos. Para estes, além disso, uma obra de muita importância profissional, uma vez que evidencia necessárias reflexões e desafios prementes que muitos colegas preferem não enfrentar, ora por temer as conclusões, ora por não possuir a instrumentalização necessária para se desincumbir bem da tarefa. Essas impressões, que não se restringem à opinião desse honrado prefaciador, foram manifestadas por todos os alunos do Curso, que puderam emitir opinião sobre a qualidade do conteúdo do material didático apresentado.


			De fato, temos aqui um primoroso trabalho acadêmico que certamente contribuirá para lançar luzes sobre esse tema sempre pautado nas agendas de debates de políticos e sociólogos, mas por vezes tratados com superficialidade e tendência.


			Neste livro o professor Márcio Simeone fundamentou a sua abordagem nos principais pesquisadores de segurança pública do mundo. Produziu um texto que permite ao leitor compreender a evolução histórica do trabalho da polícia e a real razão da necessidade de falar em mobilização social e organização comunitária para legitimar o trabalho policial. Evidenciou ainda que a construção de estratégias modernas para coibir a prática do crime e da violência, em busca de melhores níveis de paz e tranquilidade nos espaços sociais de vida humana, carece da participação coletiva e do engajamento de todos.


			Restou realçada a necessidade das organizações de polícia para o desenvolvimento e a consolidação das democracias, não obstante, o paradoxo identificado pelo autor, que destaco in verbis, na manifestação de Hermann Goldstein (2003, p. 13), quando diz que “em uma sociedade livre, pela natureza estrita de suas funções, a polícia é uma anomalia”, no entanto, “para manter o grau de ordem que torna possível uma sociedade livre, a democracia depende de maneira decisiva da força policial”. 


			O livro oferece ainda a possibilidade de uma reflexão sobre a necessidade de a polícia prestar contas do seu serviço ao cidadão e da preocupação – de já expressivo segmento das organizações policiais – de gerar mecanismos internos de controle da eficácia do trabalho policial. Essa preocupação das organizações públicas tem sido debatida sob o rótulo da expressão, ainda não traduzida para o português, accountability.


			Na abordagem desse tema, mais uma vez, o autor é perspicaz em perceber que as organizações de polícia brasileiras buscam atender às necessidades dos cidadãos, usuários dos seus serviços, mas não podem se descuidar do cumprimento da Lei, o que, por vezes, geram insatisfações em quem vê limitado as suas pretensões. De forma irrefutável diz: A accountability externa deve simbolizar a subordinação da polícia à lei e a democracia ao mesmo tempo em que assegure que os processos disciplinares e administrativos internos possam operar eficazmente (REINER, 2004). Este é, portanto, um ponto ainda carente de muitas definições e da produção de novos consensos.


			O autor consegue evidenciar que, para os policiais no exercício da profissão, encontrar o ponto de equilíbrio entre atender as necessidades do cidadão/usuário no serviço policial e impor restrições de conduta, conforme estabelece a legislação vigente, é um grande e permanente desafio, que se renova a cada dia de trabalho e a cada nova missão.


			Preocupado com essa dimensão do trabalho policial e no afã de prestar um serviço policial personalizado e com respeito às peculiaridades de cada comunidade, quando fui comandante de uma Região Policial Militar no sul do estado de Santa Catarina, defini que conduziria o trabalho policial naquela região orientado por quatro eixos estruturantes. São eles: (a) proximidade policial ao cidadão; (b) proatividade do policial; (c) ação sobre as causas fundantes da desordem, da violência, do crime e do medo do crime; e (d) formação de parcerias para intervir de forma abrangente e criativa sobre as causas do problema. Para isso, toda a área da jurisdição foi subdividida em setores de policiamento para os quais foram designados policiais que deveriam continuar vinculados ao local em todas as suas jornadas de trabalho. A medida resultou numa melhoria da performance policial na região, além, é claro, de como bem foi evidenciada no livro, ter gerado melhoria da imagem organizacional muito significativa.


			Essa experiência profissional de um policial, que aqui tenho a felicidade de representar, corrobora com os elementos conceituais que o acadêmico Professor Márcio Simeone arrola ao longo das páginas deste importante livro que vem reforçar um pouco o escasso acervo bibliográfico que trata da temática. 


			Finalizando, e sem a menor pretensão de ter somado alguma coisa ao escrito do autor, gostaria de externar, mais uma vez, a minha satisfação por poder ler o texto antes das outras pessoas, seja quando foi livro didático da UnisulVirtual, seja agora, que será colocado ao acesso de todos que queiram se deliciar com a leitura de um bom e instrutivo livro sobre mobilização social e organização comunitária para a segurança pública. Gostaria de agradecer, sensibilizado, a lembrança do meu nome para prefaciar tão importante obra, produzida por tão ilustre acadêmico. É, efetivamente, uma grande honra.


			Gostaria, por derradeiro, de deixar explícito que considero o professor Márcio Simeone uma daquelas pessoas que valorizam a viagem existencial de quem tenha a sorte de vê-lo entrar no seu trem da vida, ao parar em uma estação. Ele representa o reduzido contingente de indivíduos que devemos buscar sentar ao lado e ali ficar a maior parte da viagem, pois ao seu lado o crescimento intelectual e espiritual é inexorável. 


			Aproveitemos, então, a oportunidade de compartilhar um pouco da companhia dele neste trecho de nossas viagens de vida.


			Vida longa e próspera.


			


			

				

					1 Coronel Chefe do Estado Maior Geral da Polícia Militar de Santa Catarina.


				


			


		




		

			APRESENTAÇÃO
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			Há uma vasta literatura que tem abordado nos últimos anos os fundamentos de uma prática que ficou conhecida como “policiamento comunitário”. Também chamada de “polícia comunitária”, essa prática está sendo progressivamente inserida como uma política de segurança pública no Brasil.2 A polícia comunitária concebe uma mudança de paradigma em relação aos modelos de policiamento vigentes ao longo do século XX, buscando aproximar as agências policiais dos cidadãos a quem deve servir, tendo por base a cooperação desses cidadãos de forma organizada, para prevenir crimes e diminuir as possibilidades de situações de violência.


			Quando se fala em práticas de polícia comunitária, logo vêm à tona muitas indagações sobre a melhor forma de trabalhar com as comunidades, mas nem sempre se compreende bem o que sejam hoje essas comunidades. O próprio termo “comunidade” é polissêmico, e seus sentidos vão variando conforme os vários contextos. Por isso, é sempre difícil ter um guia prático que padronize práticas de mobilização para lidar com comunidades. 


			O objetivo deste livro é problematizar a questão da comunidade e das formas de mobilização social, tal como se pode perceber na sociedade contemporânea. À luz da compreensão desses conceitos é possível, então, levantar algumas possibilidades de lidar na prática com o processo de coletivização das temáticas relativas à segurança pública, sem perder de vista seus dilemas cruciais que aparecem no dia a dia do exercício do policiamento comunitário.


			A mobilização social é abordada como um processo comunicativo – de interlocução e de interação entre os sujeitos que agem coletivamente em prol da segurança pública, de tal forma que é fundamental entender os vínculos que eles criam – entre si e com a ação pela causa. Só assim é possível conceber as melhores estratégias de comunicação que devem operar no sentido não de fazer mera divulgação e propaganda, mas de dar o necessário suporte para gerar entendimentos e proporcionar um ambiente propício à cooperação entre a polícia e os cidadãos. O sentido de tal interlocução e cooperação não é somente operacional. Se, de um lado, a aposta nas práticas de polícia comunitária é na maior eficiência do trabalho policial na redução da criminalidade, de outro, ela também se faz pela necessidade de que esse trabalho seja adequado aos novos modelos de exercício democrático e se baseie no respeito aos direitos humanos.


			A obra busca reunir minha experiência como instrutor, desde 2004, de cursos de Multiplicador de Polícia Comunitária ministrados para a Polícia Militar de Minas Gerais, para a Secretaria de Estado de Defesa Social de Minas Gerais e para a Secretaria Nacional de Segurança Pública, além de subsídios sobre a comunicação na prática de polícia comunitária que obtive com a pesquisa realizada em meu doutoramento entre os anos de 2004 e 2008, que resultaram na tese Falar para a sociedade, falar com as comunidades: o desafio na construção do diálogo na comunicação pública da Polícia Militar de Minas Gerais, no Programa de Pós-Graduação em Comunicação Social da Universidade Federal de Minas Gerais. 


			No momento em que as políticas públicas, nacional e estaduais, na área de segurança instituem a filosofia e a prática de polícia comunitária como um elemento fundamental na prevenção da violência e da criminalidade, esta obra, organizada de forma didática, pode contribuir para os programas de formação dos quadros policiais e para o fomento das principais discussões sobre o tema, à luz de conhecimentos da área da Comunicação Social. Espero que possa contribuir, mais especificamente, para suprir uma carência de bibliografia sobre a questão da mobilização social aplicada a esse conjunto de práticas.


			O capítulo introdutório apresenta a filosofia de polícia comunitária, situando-a como um problema contemporâneo a ser publicamente considerado. É essencial situá-la teoricamente, já que não se afigura apenas como uma prática operacional, mas possui profundo sentido político que engloba as questões de aceitação e legitimação, nas sociedades democráticas contemporâneas. Por isso, a filosofia de polícia comunitária toma forma, dentre outras coisas, como uma resposta ao apelo por inovação institucional e por accountability.


			Em seguida abrimos, no capítulo 2, uma discussão sobre o sentido que se dá ao termos “comunidade” e comunitária”. A ideia é de que as grandes transformações operadas no mundo moderno desafiam as noções tradicionais de comunidade, baseadas no parentesco e na vizinhança. É preciso examinar com atenção quais são os elementos que definem o sentido de comunidade, quando estamos diante da população de determinada localidade. Isso só pode ser feito observando os seus modos de vida e de convivência, suas formas de sociabilidade e conhecendo as estratégias que esses sujeitos utilizam para organizar a sua vida coletiva. Não é possível manter uma visão simplista e ingênua de comunidade. É fundamental compreender quais são os elementos principais que os sujeitos compartilham em determinados grupos (em termos de preferências e de interesses), além dos conflitos que derivam das contradições geradas pela convivência naquele espaço. Compreender as formas, os meios e as estratégias de comunicação é essencial para compreender como se dá a organização coletiva no âmbito local e o sentido que a comunidade pode ter para a polícia, considerando a prática de polícia comunitária.


			O capítulo seguinte introduz o sentido de mobilização social presente nos programas de polícia comunitária. A mobilização social é aqui entendida dentro do contexto contemporâneo, onde o exercício político democrático demanda a movimentação dos cidadãos. A relação entre Estado e sociedade civil pressupõe uma organização de grupos de cidadãos que, reunidos em torno de causas de interesse público, compartilham sentimentos, conhecimentos e responsabilidades sobre diversas questões que os afetam. Uma democracia participativa e deliberativa pressupõe uma inovação no desenho das instituições públicas e no seu modelo de comunicação, que deve incorporar a necessidade de interlocução permanente com os cidadãos, não apenas no plano individual mas principalmente no plano coletivo. O desafio das instituições públicas e, dentro delas, da polícia, é instituir as possibilidades efetivas de interlocução, através de canais formais e informais.


			Com isso, diante do desafio de uma prática comunitária, a polícia precisa conhecer em cada localidade o tipo de organização comunitária e suas formas de mobilização, chamando à participação cívica, além de reconhecer sua responsabilidade como facilitadora do processo mobilizador em torno das questões de segurança pública, criando as condições para a interlocução e um ambiente propício à cooperação na solução dos problemas. A mobilização e a organização comunitárias nos programas de polícia comunitária devem ser vistas em relação aos seguintes grandes vetores: (a) colaboração entre os cidadãos em atividades de prevenção; (b) o fortalecimento dos meios de controle social da própria comunidade; e (c) a instituição de parceria decisória entre a polícia e as populações locais.


			O capítulo 4 trata da questão da coletivização das causas relacionadas à segurança pública. A coletivização é um processo que tem início com a proposição de um problema que transcende o âmbito individual ou privado para atingir uma dimensão coletiva, pública. Isso é fator essencial para a constituição de uma causa social. Assim, a formação do interesse público é o fator fundamental para a mobilização social, ou seja, para que cidadãos e instituições construam uma corresponsabilidade em relação a certos problemas, com o intuito de definir propósitos comuns de ação. A coletivização pressupõe também o processo de grupalização, ou seja, da formação de grupos dispostos a defender uma causa, de iniciar e manter o processo de mobilização. Esse processo exige certas condições em relação à proposição pública da causa: concretude, caráter público, viabilidade e sentido amplo. A formulação dos problemas que afetam a segurança e sua visibilidade são alguns dos principais desafios da coletivização das causas de segurança pública, tendo em vista a filosofia de polícia comunitária.


			 Na sequência, o capítulo 5 trata da geração de vínculos entre os sujeitos e deles com a causa e o projeto de mobilização em segurança pública. Aqui tomamos como referência as ideias com as quais temos trabalhado nos últimos anos, referentes às estratégias de comunicação na busca do vínculo ideal da corresponsabilidade em processos de mobilização social, já inscritas no livro Comunicação e estratégias de mobilização social (HENRIQUES, 2004) e em vários outros textos posteriores. O vínculo ideal buscado nos processos de mobilização social é o da corresponsabilidade, no sentido de que os sujeitos se sintam efetivamente envolvidos no problema e comprometidos com a sua solução, mesmo que não sejam diretamente afetados. A busca da corresponsabilidade pressupõe uma construção desses vínculos, que depende de inúmeros fatores: muito além da prestação de informações sobre a causa e sobre o projeto, entram em jogo também o julgamento dos públicos e a sua motivação para a ação. Mesmo assim, a ação corresponsável não está garantida. Depende também da coesão e da continuidade do processo mobilizador. Os grandes desafios da vinculação na mobilização social podem ser vistos em relação aos públicos – os agrupamentos de pessoas e instituições sobre os quais o projeto mobilizador desperta interesse. A partir do interesse mútuo, poderão ser traçadas estratégias de envolvimento dos públicos, para que eles se identifiquem efetivamente com a causa e com o projeto, deixando de ser apenas beneficiados para se tornar legitimadores e geradores. Podem ser identificados inúmeros dilemas ligados à vinculação dos públicos a programas de polícia comunitária, especialmente no que se refere à sua participação em instâncias formais de interlocução, como os conselhos comunitários.


			Na conclusão, considerei útil apontar os principais desafios que se apresentam para a comunicação pública das agências policiais, considerando que a demanda por estímulo e fomento à participação cívica, baseada na mobilização de diversos atores em prol da segurança pública, exige mais do que a difusão de informações para a construção de um ambiente de interlocução e de cooperação. Isso requer mudança de postura na comunicação pública da polícia e das suas estruturas institucionais que cuidam da comunicação organizacional.


			Devo mencionar que este trabalho deve sua existência a um grupo de pessoas que têm se defrontado, na Polícia Militar de Minas Gerais, com o desafio de implementar a Polícia Comunitária. É mister, portanto, agradecer não somente aos oficiais e funcionários civis da PMMG que me apresentaram a este objeto de estudo, prestaram-me valiosas informações na fase exploratória, abriram-me o acesso a documentos e fontes da Corporação e foram fontes para as entrevistas realizadas para a elaboração de minha tese. Por serem muitos, declino de nomeá-los, mas manifesto meus agradecimentos na pessoa da Cel. Luciene Albuquerque. 


			Também não posso deixar de mencionar o valioso auxílio das lideranças comunitárias e membros dos Conselhos Comunitários de Segurança Pública de Belo Horizonte e de várias pessoas envolvidas com a proposta de polícia comunitária em Minas Gerais e em outros cantos do País, que pude conhecer nos encontros, nos seminários e nos cursos sobre o tema. Algumas dessas pessoas foram contumazes (e pacientes) interlocutores nesse período. Uma especial menção deve ser feita à colaboração – indispensável – de Geraldo Frances Vaz e Marina de Melo Marinho Brochado, preciosos auxiliares nos caminhos tortuosos de minha pesquisa de campo. À professora Rousiley Maia, minha orientadora no Doutorado, minha especial gratidão pela orientação competente, sempre estimuladora e generosa. Por meio dela estendo meu reconhecimento ao trabalho dedicado de todos os colegas que compõem o Grupo de Pesquisa em Mídia e Esfera Pública (EME), por ela coordenado.


			Não posso deixar de registrar que a sistematização e a apresentação didática de minha experiência com o tema deveram-se também à minha participação na elaboração de conteúdo para a disciplina de Mobilização Social e Organização Comunitária do Curso de Especialização em Polícia Comunitária da Universidade do Sul de Santa Catarina (UnisulVirtual). Fui conduzido a esse desafio pelas mãos do Cel. Nazareno Marcineiro, da Polícia Militar de Santa Catarina, grande estudioso em polícia comunitária. Por isso, meu crédito de gratidão a ele e a toda a equipe daquela Universidade.


			


			

				

					2 O termo policiamento comunitário tem sido o de uso mais abrangente para designar múltiplas modalidades das práticas policiais orientadas para a prevenção e a solução de problemas a partir de ações locais. Outros termos têm sido utilizados comumente, tais como Polícia Cidadã, Polícia Preventiva, Polícia Interativa, Polícia Solidária, etc., para nomear os programas institucionais de vários departamentos de polícia em vários países do mundo e nos vários estados brasileiros. De toda forma, não é um conceito unívoco, mas um conjunto amplo de programas e práticas administrativas inspiradas numa filosofia comunitária (ILANUD, 2002). Por isso, nesse trabalho fazemos menção ao termo “filosofia de polícia comunitária”, para designar essa corrente que, nas últimas décadas, disseminou-se rapidamente. Note-se também que boa parte da documentação que corresponde à inserção oficial da polícia comunitária no sistema de defesa social, como o Plano Estadual de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais, de 2000, a ela se refere como uma “filosofia de provimento de segurança pública” (MINAS GERAIS, 2000, p. 72). Da mesma forma, a própria diretriz do Comando-Geral da PMMG que a institui, no ano de 2002, assim a nomeia em seu próprio título (MINAS GERAIS, 2002c), o que reforça a nossa opção pela utilização do termo “filosofia”.


				


			


		




		

			CAPÍTULO I
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			A polícia em questão


			O tema polícia comunitária tem sido objeto de investigação em várias partes do mundo, inclusive no Brasil, onde proliferam, nos últimos anos, estudos sobre a questão do crime, da violência e sobre a atuação dos órgãos de segurança pública, tendo em vista a necessidade de ampliar os conhecimentos sobre as alternativas capazes de minimizar os problemas de expansão dos índices de criminalidade. Também são vários os estudos que buscam relacionar a filosofia de polícia comunitária a novos entendimentos sobre a questão policial que, nos últimos anos, estão associados a uma visão de “crise da polícia”, à premência de, em regimes democráticos, adequar a prática das agências policiais aos direitos humanos e às exigências de participação dos cidadãos na formulação, na execução e na fiscalização das políticas públicas.
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